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Mensagem 14/2013
Considerando a existência legal e ativa da Associação dos estudantes universitários de Tijucas do Sul;

Considerando a necessidade da criação de Lei ou programa que regulamente e condicione ao executivo a efetivação de repasses em prol do transporte dos universitários.

Considerando a possibilidade e necessidade de remanejamento orçamentário em prol da educação para atendimento do transporte universitário.

E, buscando satisfazer às necessidades de todos do Município de Tijucas do Sul, que buscam a formação em nível superior, ou técnico, sendo necessário para tal o deslocamento à municípios vizinhos, entende-se que devem ocorrer mais investimentos do setor Público para atingir tais objetivos.

Assim, esta casa de Leis, vem nesta noite apresentar o referido projeto, o qual segue às comissões de interesse para análise e  parecer, e através do auxílio de todos os setores envolvidos, reestruture este projeto a fim de atender o anseio de todos que buscam em outras cidades vizinhas o crescimento educacional.

Cabe aqui ressaltar o artigo 11  da LDB Lei de Diretrizes e Bases da educação Nacional no  inciso V quanto a responsabilidade municipal:

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.

Desse modo, é de conhecimento de todos que a educação é o único caminho para o desenvolvimento da sociedade, através dela a juventude e todos que buscam conhecimento, poderão possibilitar um munícipio um estado e um país melhor.

PROJETO DE LEI Nº 014 DE 18 DE MARÇO DE 2013
“Institui o Projeto de Lei de incentivo ao transporte de estudantes para cidades vizinhas.”
A Câmara de Vereadores do Município de Tijucas do Sul, por meio de proposição dos vereadores elaboraram e aprovaram a seguinte lei sancionada pelo Prefeito:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado à conceder transporte escolar gratuito a estudantes residentes no Município de Tijucas do Sul e a realizar Programa de Parceria ou convênio com Associações de Estudantes que viajam às cidades de São José dos Pinhais e Curitiba, para realizar em instituições de ensino profissionalizante, de ensino Superior e Técnico, cursos de formação profissional, preparatórios, de graduação e pós graduação,  desde que obedecidas às exigências desta lei.

Parágrafo único - O projeto visa atender aos anseios de formação e qualificação profissional dos cidadãos do Município de Tijucas do Sul, e garantir direitos amplamente descritos na Constituição da República Federativa do Brasil.

Art. 2º - Podem ser beneficiados com esta Lei todos os estudantes residentes ou domiciliados em Tijucas do Sul, de nível superior, técnico e de pós graduação, bem como dos cursos profissionalizantes em geral.

Art. 3.º Fica a Associação de estudantes obrigada a apresentar, semestralmente, relação dos alunos transportados, contendo no mínimo, nome do aluno e local de destino.
Art. 4º - Os interessados deverão cumprir as seguintes exigências:

§ 1º - O estudante deverá requerer os benefícios desta Lei, mediante ficha de inscrição devidamente preenchida e protocolada junto a Associação dos Estudantes do Município de Tijucas do Sul, comprovando ainda, a matrícula em curso abrangido na forma desta lei.

§ 2º - Somente poderão ser beneficiados com este serviço os estudantes que estiverem previamente cadastrados na forma desta Lei;

§ 3º - O beneficiário deverá comprovar semestralmente junto à Associação, mediante declaração do estabelecimento de ensino em que cursa, a frequência mínima de 75% da carga horária semestral, sob pena de perder direito aos benefícios previstos nesta lei, caso reste injustificada a ausência.
§ 4º - O estudante beneficiado que suspender a realização do seu curso, ou caso ocorra outro motivo que se torne desnecessária a concessão do benefício, deverá comunicar a Associação no prazo de 10(dez) dias de antecedência, sob pena de punição.
Art. 5º - Os alunos, beneficiários desta Lei, poderão eleger seus representantes na forma do Estatuto da Associação dos Estudantes bem como seguir as orientações e regras disciplinares e ou ordenadas pela respectiva associação.

Art. 6º - O Município poderá fornecer o transporte universitário de alunos para outros Municípios, não mencionados nesta Lei, observando-se o interesse público e a disponibilidade material e orçamentária, a critério do poder discricionário do Chefe do Poder Executivo.

Art. 7º - Consistem nas obrigações dos beneficiados:

I - Comparecer às reuniões para as quais forem convocados;

II - Respeitar as decisões da Secretaria Municipal e dos representantes da associação eleitos;

III - Apresentar a Secretaria de Educação do Município ou a Associação dos Estudantes, qualquer irregularidade que venha a ser verificada;

IV- Prestar esclarecimento quando for solicitado;

V – Cumprir todo o regramento desta Lei e do Estatuto da Associação responsável pela gerência dos benefícios desta Lei.

VI – Participar de eventos, programas de qualquer Secretaria do município, de forma voluntaria em período que não atrapalhe os estudos.

Art. 8.º O aluno beneficiado com o transporte deverá prestar serviço público voluntário, como contrapartida ao Município ou em ações sociais de entidades sem fins lucrativos.

§ 1.º O serviço prestado de que trata o presente artigo deverá ser realizado preferencialmente em atividade afim com a área curricular do respectivo curso, com carga horária de 4h (quatro horas) mensais, durante os anos letivos em que perceber o benefício, com o atestado de efetividade contendo as horas prestadas e emitido pelo órgão público ou em entidade sem fins lucrativos onde o aluno presta serviços. 
Art. 9.º - Poderá o Executivo Municipal, a fim de auxiliar na efetivação de serviços, auxiliar nos processos de licitação e contratação de empresas terceirizadas, assim como, disponibiliza veículos da própria frota para minimização de despesas.
DAS PENALIDADES
Art. 10º - Estarão sujeitos as penalidades desta Lei os beneficiados que vierem a:

I - Depredar o patrimônio, estragar ou sujar de alguma forma, os veículos de transportes utilizados;

II- Apossar-se indevidamente de materiais pertencentes a terceiros durante o percurso;

III - Faltar a entrega do histórico escolar com a frequência semestral. 

IV – For encontrado portando bebidas alcoólicas, drogas ilícitas ou armas durante o percurso.

V – Que não cumprirem as obrigações impostas por esta Lei.

Art. 11 - As penalidades consistem em:

I - Advertência;

II – Suspensão do benefício;

III - Expulsão.

§ 1º- Entende-se por advertência a comunicação escrita ao infrator que desobedecer as normas desta Lei ou do Regimento, este quando da sua criação por parte da Associação vinculada.

§ 2º- A suspensão será aplicada aos infratores que reincidirem na desobediência prevista neste regulamento e demais disposições sociais e legais, após terem sido penalizados com a advertência. Conforme o grau de desobediência à suspensão poderá ter duração de cinco a quinze dias. Durante o período da suspensão, os filiados poderão, caso seja possível, regularizar o fato que gerou a desobediência causadora da suspensão.

§ 3º- Entende-se por expulsão, como a exclusão do quadro de beneficiados, perdendo todos os direitos durante o ano letivo.

§ 4º- Em caso de reincidência de expulsão, ficará o beneficiado impedido de usufruir dos benefícios desta Lei de forma definitiva.

Art. 12 - As penalidades serão impostas após singelo procedimento administrativo, garantindo-se ao beneficiado o direito de defesa. Todas as penas serão impostas pela as Associações vinculadas ao acompanhamento e execução do benefício.

DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 13 - Eventuais omissões necessárias para o fiel cumprimento desta lei poderão ser regulamentadas por decreto do Executivo ou tratadas em Regimento Próprio da Associação de Estudantes beneficiaria do serviço, neste caso, sujeita a aprovação pela Administração Local.

Art. 14 - Para atender ao disposto na presente Lei, fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais especiais podendo para tanto, suplementar dotações orçamentárias para do presente exercício de 2013.
Art. 15 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrario.
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